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total de 11.000,00m2 (onze mil metros quadrados),
nos quais esteve instalada a Cadeia Pública 10;

II - um terreno e edificação, situados à Rua Pro-
jetada nº 335, Bairro Salto Grande, Município de
Americana, com área total de 23.926,17m2 (vinte e
três mil, novecentos e vinte e seis metros quadra-
dos e dezessete decímetros quadrados), nos quais
esteve instalada a Cadeia Pública 11.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 3 de julho de 2003
GERALDO ALCKMIN
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário da Segurança Pública
Nagashi Furukawa
Secretário da Administração Penitenciária
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 3 de julho de 2003.

DECRETO Nº 47.920, 
DE 3 DE JULHO DE 2003

Dispõe sobre alteração da especificação da
Receita até o nível de subfonte do orçamen-
to vigente da Agência Metropolitana da Bai-
xada Santista - AGEM

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica alterada a especificação da

Receita até o nível de subfonte do orçamento vigen-
te da Agência Metropolitana da Baixada Santista -
AGEM,  constante do quadro C, do Orçamento Fis-
cal, aprovado pela Lei nº 11.332, de 27 de dezembro
de 2002, que Orça a Receita e fixa a Despesa do
Estado para o exercício de 2003, na conformidade
do Anexo que faz parte integrante deste decreto.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 3 de julho de 2003
GERALDO ALCKMIN
Eduardo Guardia
Secretário da Fazenda
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 3 de julho de 2003.

LEIS

LEI Nº 11.397, DE 3 DE JULHO DE 2003

(Projeto de lei nº 515/2002, 

do deputado Rafael Silva - PSB)

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta

e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Coronel Car-

los José Chiaramonte Spanó” o quartel da Polícia
Militar de Ribeirão Preto, 3º BPMI - CPI-3, em Ribei-
rão Preto.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 3 de julho de 2003
GERALDO ALCKMIN
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário da Segurança Pública 
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa,

aos 3 de julho de 2003.

DECRETOS

DECRETO Nº 47.919, 

DE 3 DE JULHO DE 2003

Transfere da administração da Secretaria da
Segurança Pública para a da Secretaria da
Administração Penitenciária, os imóveis que
especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam transferidos da administração

da Secretaria da Segurança Pública, para a  da
Secretaria da Administração Penitenciária, os
seguintes imóveis: 

I - um terreno e edificação, situados à Rua Serra
Leoa nº 300, Município de Praia Grande, com área

III - da Secretaria de Economia e Planejamento,
HILTON FACCHINI;

IV - da Secretaria da Fazenda, TZUNG SHEI UE;
V - da Procuradoria Geral do Estado, JOSÉ

ROBERTO DE MORAES.
Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data

de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 3 de julho de 2003
GERALDO ALCKMIN
Eduardo Guardia
Secretário da Fazenda
Andrea Calabi
Secretário de Economia e Planejamento
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 3 de julho de 2003.

DECRETO Nº 47.922, 
DE 3 DE JULHO DE 2003

Dispõe sobre o Conselho Estadual de Des-
portos - CED, da Secretaria da Juventude,
Esporte e Lazer, e dá providência correlata

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - O Conselho Estadual de Desportos -

CED, de que trata o Decreto nº 39.817, de 28 de
dezembro de 1994, é órgão de deliberação coletiva
de caráter normativo e consultivo, em assuntos vol-
tados à política de desenvolvimento do esporte,
lazer e recreação no Estado e, nos termos do dis-
posto no inciso III do artigo 3º da Lei nº 10.947, de 5
de novembro de 2001, integra a estrutura básica da
Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer.

Artigo 2º - Ao Conselho Estadual de Desportos -
CED compete:

I - elaborar projetos e propor normas que viabi-
lizem a aplicação da política de desenvolvimento do
esporte, lazer e recreação no Estado;

II - cooperar com os órgãos federais incumbidos
da execução da política nacional de desportos;

III - adotar medidas e apoiar iniciativas em favor
do incremento da prática do esporte e de atividades
físicas, de recreação e de lazer, objetivando a saúde
e o bem-estar do cidadão;

IV - fornecer, quando solicitados, subsídios aos
Poderes do Estado e à comunidade, em projetos
que visem à melhoria do esporte em geral;

V - opinar, quando consultado, sobre a conces-
são de auxílios e recursos às entidades e associa-
ções desportivas sediadas no Estado;

VI - expedir, mediante requerimento, atestados
de comprovação de atividade e participação des-
portiva, às entidades de administração do desporto
e às entidades de prática desportiva;

VII - incentivar e, quando solicitado, orientar a
organização e a prática do desporto em todo o Estado,
de acordo com os fundamentos da Educação Física;

VIII - zelar pelo fiel cumprimento e aplicação da
legislação sobre desporto, bem como, no que cou-
ber, das normas desportivas internacionais;

IX - elaborar e aprovar, em reunião plenária, o
Regimento Interno.

Artigo 3º - O Conselho Estadual de Desportos -
CED tem a seguinte composição:

I - o Secretário da Juventude, Esporte e Lazer,
membro nato que o preside;

II - o Coordenador de Esporte e Lazer, membro
nato;

III - 2 (dois) membros de livre escolha do Gover-
nador do Estado;

IV - 2 (dois) membros de livre escolha do Secre-
tário da Juventude, Esporte e Lazer;

V - 1 (um) representante da Associação dos Cro-
nistas Esportivos do Estado de São Paulo - ACEESP;

VI - 1 (um) representante da União das Federa-
ções de Esportes do Estado de São Paulo - UFEESP;

VII - 1 (um) representante da Federação Univer-
sitária Paulista de Esportes - FUPE;

VIII - 1 (um) representante do Sindicato dos Clu-
bes Amadores Esportivos e Sociais do Estado de
São Paulo - SINDI-CLUBE;

IX - 1 (um) representante do  Conselho Regional
de Educação Física do Estado de São Paulo;

X - 1 (um) representante da Comissão Nacional
de Atletas;

XI - 1 (um) representante do Conselho Nacional
de Esporte.

§ 1º - Os membros a que se referem  os incisos
III a XI e seus suplentes serão designados pelo
Governador do Estado, observadas as seguintes
condições:

1. os aludidos nos incisos III e IV serão escolhi-
dos dentre pessoas de elevada expressão cívica e
de notórios conhecimentos e experiência em maté-
ria desportiva;

2. os aludidos nos incisos V a XI serão indicados
pelos órgãos ou entidades que representam.

§ 2º - O Vice-Presidente do Conselho Estadual
de Desportos - CED será eleito dentre seus mem-
bros por meio de votação secreta, cabendo-lhe
substituir o Presidente em seus impedimentos.

§ 3º - Na ausência ou impedimento simultâneo
do Presidente e do Vice-Presidente, o Conselho
Estadual de Desportos - CED será presidido por um
de seus membros, previamente designado pelo Pre-
sidente.

Artigo 4º - O mandato dos membros do Conse-
lho Estadual de Desportos - CED é de 2 (dois) anos,
permitida uma única recondução.

Parágrafo único - O mandato é considerado
extinto no caso de renúncia expressa ou tácita, con-
figurando-se esta última pela ausência por mais de
3 (três) sessões consecutivas, sem pedido de licen-
ça, ou pelo não comparecimento à metade das ses-
sões plenárias realizadas no curso de 1 (um) ano.

Artigo 5º - O Conselho Estadual de Desportos -
CED pode constituir comissões integradas por, no
mínimo, um de seus membros e por representantes
de órgãos e entidades diretamente relacionados
com o tema.

Parágrafo único - Cabe à presidência do Conse-
lho Estadual de Desportos - CED estabelecer a com-
posição das comissões, bem como convidar os
órgãos e entidades a indicarem seus representan-
tes.

Artigo 6º - As funções de membro do Conselho
Estadual de Desportos - CED, bem como de suas
comissões, não são remuneradas, sendo, porém,
consideradas de serviço público relevante.

Artigo 7º - Os serviços de apoio administrativo
às atividades do Conselho Estadual de Desportos -
CED serão prestados pelas unidades e pelos servi-
dores da Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer
indicados pelo Titular da Pasta.

Artigo 8º - Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação, ficando revogadas as disposi-
ções em contrário, em especial o Decreto nº 39.817,
de 28 de dezembro de 1994 e o Decreto nº 45.274,
de 6 de outubro de 2000.

Palácio dos Bandeirantes, 3 de julho de 2003
GERALDO ALCKMIN
Lars Schmidt Grael
Secretário da Juventude, Esporte e Lazer
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 3 de julho de 2003.

DECRETO Nº 47.923, 
DE 3 DE JULHO DE 2003

Introduz alterações no Regulamento do
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Prestações de Serviços - RICMS e aprova
convênio

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e
tendo em vista o disposto no Convênio ICMS-18/03,
celebrado em Salvador, BA, no dia 4 de abril de
2003, ratificado pelo Decreto nº 47.785, de 23/04/03,
e o disposto nos Convênios ICMS-45/03 e 46/03 e no
Ajuste SINIEF-02/03, celebrados em Brasília, DF, em
23 de maio de 2003, os primeiros ratificados e o
último aprovado pelo Decreto nº 47.857, de
03/06/03,

Decreta:
Artigo 1º - Passam a vigorar com a redação que

se segue os dispositivos adiante enumerados do
Regulamento do Imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e sobre Prestações de Serviços, aprovado
pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000:

I - o inciso V do artigo 73:
“V - a título de pagamento de aquisições de

caminhão, de chassi com motor, novo, ou de com-
bustível, efetuadas pelo estabelecimento prestador
de serviço de transporte rodoviário de bem, merca-
doria ou valor, para utilização no exercício de sua ati-
vidade, devendo o bem destinar-se a uso do adqui-
rente pelo prazo mínimo de um ano, observado o
disposto no item 1 do § 2º, para estabelecimento:

a) fornecedor de combustível;
b) fabricante do caminhão ou chassi com motor,

ainda que adquirido do estabelecimento revende-
dor. (NR)”;

II - o § 1º do artigo 399:
“§ 1º - O pagamento do imposto diferido será

efetuado nos termos do artigo 430, ressalvada a
aplicação do disposto no artigo 432. (NR)”;

III - o § 2º do artigo 92 do Anexo I, passando o
atual § 2º a denominar-se § 3º:

“§ 2º - Não se exigirá o estorno do crédito do
imposto relativo aos medicamentos beneficiados
com a isenção prevista neste artigo (Convênio
ICMS-140/01, cláusula primeira, § 2º, na redação do
Convênio ICMS-46/03). (NR)”;

IV - o § 2º do artigo 94 do Anexo I, passando o
atual § 2º a denominar-se § 3º:
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ANEXO
a que se refere o artigo 1º do

Decreto nº 47.920, de 3 de julho de 2003
QUADRO C

RECEITA DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA POR SUBFONTE
37000 - SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS

37055 - AGÊNCIA METROPOLITANA DA BAIXADA SANTISTA - AGEM
Valores em R$ 1,00

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO SUBFONTE FONTE CATEGORIA ECONÔMICA

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES 440.120
1300.00.00 RECEITA PATRIMONIAL 20.000
1320.00.00 Receitas de Valores Mobiliários 20.000
1600.00.00 RECEITA DE SERVIÇOS 20
1700.00.00 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 270.020
1720.00.00 Transferências Intergovernamentais 270.000
1730.00.00 Transferências de Instituições Privadas 10
1750.00.00 Transferências de Pessoas 10
1900.00.00 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 150.080
1910.00.00 Multas e Juros de Mora 10
1920.00.00 Indenizações e Restituições 70
1990.00.00 Receitas Diversas 150.000
2000.00.00 RECEITAS DE CAPITAL 10
2500.00.00 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 10
2590.00.00 Outras Receitas 10
TOTAL 440.130

DECRETO Nº 47.921, 
DE 3 DE JULHO DE 2003

Constitui Comissão Especial de Acompanha-
mento e Estudos da Reforma do Sistema
Previdenciário e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Considerando que, no dia 24 de junho do cor-
rente ano, foi publicada a Lei Complementar Esta-
dual nº 943, de 23 de junho de 2003, que institui
contribuição previdenciária para custeio de aposen-
tadoria dos servidores públicos e de reforma dos
militares, medida remodelatória e de saneamento
do sistema de previdência do Estado de São Paulo;

Considerando a proposta de Emenda à Consti-
tuição (PEC nº 40/2003), com a finalidade de refor-
mular o desenho do sistema previdenciário que
atualmente é preconizado pelo Estatuto Fundamen-
tal de 5 de outubro de 1988, em tramitação no Con-
gresso Nacional; e

Considerando impositivo o acompanhamento e
o exame da evolução dos trabalhos congressuais na

revisão do já assinalado modelo constitucional pre-
videnciário, no ensejo de adiantar e agilizar o ali-
nhamento da legislação e regulação da matéria, no
âmbito estadual, às novas configurações, 

Decreta:
Artigo 1º - Fica constituída e instalada, junto ao

Gabinete do Vice-Governador, Comissão Especial
de Acompanhamento e Estudos da Reforma do Sis-
tema Previdenciário, com a incumbência de promo-
ver a análise e emitir pareceres acerca da evolução
dos trabalhos legislativos tendo por objeto a PEC nº
40, de iniciativa do Poder Executivo Federal, apre-
sentada em 30 de abril de 2003, ora em tramitação
no Congresso Nacional.

Artigo 2º - Ficam designados os abaixo relacio-
nados para compor a Comissão Especial constituída
pelo artigo anterior como representantes dos
seguintes órgãos:

I - do Gabinete do Vice-Governador, HÉLCIO DE
ABREU DALLARI JUNIOR, que será o Secretário
Executivo da Comissão;

II - da Casa Civil, MÁRCIA RODRIGUES MACHA-
DO e MARIZA LOURENÇO VICTOR SANTOS, da
Assessoria Técnico-Legislativa;




